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Uma conversa serena com gente da cúpula do governo,
sem razão para teatralizar cenários nem convencer o in-
terlocutor, sugere ênfase em dois resultados: ambos, se-
gundo essa visão, são possíveis de reverter a pessimismo
depois do crescimento econômico fraco no início do ano e
de o Banco Central acelerar o passo do aumento da Selic.

A expectativa é que o programa de concessões na área
de logística, envolvendo sete lotes de rodovias, ao me-
nos duas ferrovias, mais os aeroportos do Galeão, no Rio,
e de Confins, na região metropolitana de Belo Horizon-
te, terminais portuários em Santos e no Pará (e isso só
para começar, já como consequência na nova Lei dos
Portos, que a presidente Dilma Rousseff deverá sancio-
nar amanhã), não tenha mais nenhum atraso. "Não po-
de haver", diz o interlocutor.

A agenda do Palácio do Planalto prevê a publicação dos
editais das concessões

no mais tardar até agosto, com as licitações feitas até
dezembro. Não há receios de que os grupos com maior
experiência em cada área, além de capacidade financeira
para assumir os volumosos investimentos requeridos, al-
go como US$ 235 bilhões, equivalentes a R$ 493 bilhões
ao câmbio de R$ 2,10, em 30 anos (o prazo típico das con-
cessões), deixem de apresentar propostas, depois do au-
mento das taxas de retorno das operações e ajuste das
metas de desempenho.

À margem das concessões de logística, fechou-se a
data do que será o maior leilão do ano, um dos maiores
no mundo, referente às áreas de exploração de petróleo
do pré-sal do campo de Libra, na Bacia de Santos – o
primeiro sob o regime de partilha (e não de concessão,
o regime anterior, que segue valendo para regiões fora
do pré-sal).

Sem imprevistos, o leilão será em outubro, com a Pe-
trobras, pelas regras de partilha, detendo participação
mínima de 30% dos blocos, além de exclusividade como
empresa operadora. A previsão é que haja de 8 bilhões a
12 bilhões de barris de petróleo recuperáveis, o que cor-
responde a dois terços das reservas provadas do país. É
negócio gigante, que vai movimentar US$ 1 trilhão pelo
tempo de exploração.

Obviamente, o resultado desses investimentos, tanto
das concessões como das novas áreas de exploração de
petróleo e gás, vai impactar gradativamente o Produto In-
terno Bruto (PIB). Mas se espera de tais eventos uma sa-
cudida de ânimo geral, devolvendo ao país o foco das
atenções dos empresários e dos mercados internacionais.

Sem mais tempo a perder
Dá-se como certo que as concessões e o leilão do cam-

po integral de Libra não serão frustrados, como fora a li-
citação de dois lotes de rodovias federais no início do
ano, cancelada pelo desinteresse dos grandes operado-
res. O risco não está ainda afastado, e não há mais tempo.
Setores do próprio governo avaliam que em dois a três
meses o investimento privado pode perder pique, se as
concessões pifarem.

A nova taxa de retorno real das concessões de logística,
acima de 7% ao ano, equivale a mais de 12%, dependendo
de quanto o operador apele às linhas de crédito subsidiad

as do BNDES. É mais que os 5,5% apresentados como
teto de rentabilidade pela presidente, mas é uma remune-
ração a ser testada. Para evitar surpresas, as concessões
vão ser licitadas em fatias, não num bloco único como se
cogitava, para que se avalie a disposição dos grupos ope-
radores e investidores.

Câmbio é a prova de fogo
A condição antecedente do sucesso das megalicitações

é que não se agrave a expectativa em relação a problemas
correntes da economia, como a inflação e os d

eficits das contas externas, que levam o BC a ser mais
ativo. Não estão claras a intensidade e a duração do ciclo
de alta da Selic. Muito menos do amortecimento do real,
que reflete a valorização do dólar no mundo (antecipando
indícios de melhora da economia dos EUA, implicando
adiante o refluxo do laxismo monetário do Federal Reser-
ve, portanto, do juro do treasuries) e, sobretudo, a piora do
cenário de financiamento do deficit externo brasileiro.

Inflação é a prioridade
O dólar apreciado favorece as exportações e ajuda o BC

a desinflar a inflação, ao esfriar o preço das commodities
(que também sentem a desaceleração da China). Mas en-
carece as importações, sobretudo com a produção de ma-
nufaturas incorporada às cadeias produtivas globais, e ar-
rebenta as finanças das empresas endividadas em dólar.
No caso da Petrobras, chega a R$ 120 bilhões, com dólar a
R$ 2,13, segundo a consultoria Economática. Não se trata
de um impacto limitado, nem sobre a inflação, como dis-
se Alexandre Tombini, presidente do BC.

Não é o que espera o governo, conforme o cenário visto
da cúpula. A aposta é que a inflação vai ceder, sem o dólar
ameaçar seu curso. Mas talvez a Fazenda tenha de reduzir
o IOF sobre o funding externo aplicado em renda fixa e
ações. O espaço de manobra ficou menor.

Para o barquinho navegar
Se o barquinho da candidatura Dilma Rousseff vencer

a arrebentação das ondas da inflação e do crescimento pí-
fio, a ideia da cúpula do governo é que dai em diante o
mar estará como tapete até a eleição.

O governo prepara mais ações de impacto, como um
plano recorde de financiamento agrícola, para animar a
sua base ruralista. Supõe-se que a economia fluindo é
condição necessária para conter defecções entre os parti-
dos aliados para candidaturas rivais. Não à toa, ela é co-
brada a tomar posição em relação a questões candentes,
como a pressão indígena para expandir territórios. As
mudanças tendem a ser menos prováveis quanto mais
sua reeleição se torne irrefreável.

As chances de negociações são agora. E as do governo
para chegar a 2014 com força dependem do resultado da
economia. O investimento e a inflação são os fatores de-
terminantes. Sem eles, estará a pé.

A visão do alto
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A
s  vendas de autos e
comerciais leves so-
maram 300.614 uni-
dades em maio, alta

de 9,58% sobre as  274.334
unidades emplacadas em
igual mês do ano passado e
queda de 5,07% sobre o total
de 316.685 veículos de abril,
informou ontem a Federação
Nacional da Distribuição de
Veículos Automotores (Fena-
brave).

Com o resultado, de janei-
ro a maio a comercialização
de veículos novos no Brasil
subiu 8,56%, no confronto
com período equivalente de
2012. Foi um desempenho
melhor que do que vinha sen-
do estimado pelas montado-
ras, porém, de acordo com
especialistas, é preciso levar
em conta a  fraca base de
comparação formada pelos
cinco meses iniciais do ano
passado, antes do incentivo
de redução do Imposto sobre
Produtos Industrializados
(IPI) incidente sobre veículos
animar as vendas.

Em maio deste ano, as ven-
das de caminhões e ônibus
atingiram 15.611 unidades,
queda de 8,41% em relação a
abril e alta de 19,05% sobre
maio de 2012. No acumulado
de 2013, as vendas desses veí-
culos atingiram 75.441 uni-
dades,  alta de 5% sobre as
71.853 unidades de igual pe-
ríodo de 2012.

Se forem somados motoci-
cletas, implementos rodoviá-
rios,  máquinas agrícolas e
outros veículos emplacados,
o total de veículos vendidos
em maio de 2013 chegou a
460.194 unidades, baixa de

Vendas sobem 9,58% em
maio, diz a Fenabrave
De acordo com a entidade, foram comercializadas no mês passado 300,6 mil
unidades, enquanto no acumulado do ano número subiu para 1,405 milhão

VEÍCULOS

12a RODADA

DA AGÊNCIA REUTERS

O edital da 12ª rodada de
petróleo exigirá que a empresa
vencedora perfure até a rocha
geradora em alguns blocos pa-
ra mapear o potencial de gás
não convencional no Brasil,
disse ontem o secretário de
Petróleo e Gás do Ministério
de Minas e Energia, Marco An-
tônio Martins Almeida.

O leilão, que deverá ocor-
rer em novembro, será foca-
do na exploração de gás, tan-
to do convencional quanto
do não convencional. “Mes-
mo se a empresa achar no
convencional, ela vai ter de
mapear a rocha geradora”,
disse o secretário.

O objetivo do governo é
aumentar o conhecimento
dos potenciais em rochas ge-
radoras, que são jazidas mais
profundas, onde o petróleo e
o gás são formados na Terra.
O gás e o óleo normalmente
explorados localizam-se em
reservatórios acima da rocha
geradora, são em geral mais
acessíveis e de exploração
menos complexa.

A produção não convencio-
nal costuma ser conhecida co-
mo “gás de xisto”, mas, segun-
do o secretário, o xisto é ape-
nas um dos tipos de rocha ge-
radora e, no Brasil, o mais co-
mum é o “folhelho”. A atenção
para o gás não convencional
foi despertada após o boom
do gás de xisto nos Estados
Unidos, o que elevou a oferta e
reduziu os preços do insumo.

Almeida disse que o poten-
cial preliminar de gás não con-
vencional no Brasil é de cerca
de 14,6 trilhões de metros cú-
bicos. Essa estimativa inclui
dados da Agência Nacional do
Petróleo (ANP) e do governo
norte-americano.

A estimativa preliminar pa-
ra o Brasil indica que as reser-
vas de gás não convencional
representam pouco menos da
metade do volume da China,
que tem as maiores jazidas
globais, com 36,1 trilhões de
metros cúbicos. Os EUA de-
têm reservas de 24,4 trilhões
de metros cúbicos, segundo
apresentação do secretário.

Para ele, porém, o efeito do
aumento da oferta no preço só
deverá começar a ser sentido
em cerca de cinco anos e, de
qualquer modo, pelo menos
no curto e médio prazos o gás
não convencional brasileiro
não deverá ser tão barato
quanto o dos Estados Unidos.
Segundo o secretário, o edital
da 12ª rodada também exigirá
“níveis importantes de con-
teúdo local”para os bens e ser-
viços usados na produção do
gás não convencional. 

Licenciamento

Atualmente, as licenças am-
bientais para a produção de
petróleo em terra são dadas
por órgãos estaduais. No caso
da produção do gás não con-
vencional, mais complexa, o
governo quer transferir a res-
ponsabilidade ao órgão fede-
ral, o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama).

Para extrair o petróleo ou o
gás não convencional é preci-
so fazer fissuras na rocha gera-
dora. Se o processo não for
bem conduzido, o óleo ou o
gás podem subir por fendas
naturais e eventualmente atin-
gir reservas subterrâneas de
água. Almeida acredita que
uma das prováveis utilizações
do gás não convencional será
a geração de energia elétrica,
por meio de termelétricas.

Edital vai exigir busca por
gás não convencional

Curta

ROYALTIES DA MINERAÇÃO ATINGEM R$ 136 MILHÕES

A arrecadação da Compensação Financeira pela
Exploração Mineral (CFEM), os royalties da mineração,
atingiu R$ 136,861 milhões em maio, crescimento de 20%
em relação a igual mês do ano passado, de acordo com
levantamento do Departamento Nacional de Produção
Mineral. Já no acumulado dos cinco primeiros meses do
ano a soma atingiu R$ 1,174 bilhão. O montante significa
64% do total arrecadado em 2012. Parte da diferença da
arrecadação se deve ao maior volume de produção
mineral no início do ano. Em 2012, o forte período de
chuvas surpreendeu e empresas como a Vale tiveram de
declarar estado de força maior. A CFEM é calculada hoje
sobre o valor do faturamento líquido, sendo que para o
minério de ferro, principal produto da cesta de produção,
a alíquota é de 2%. O governo planeja dobrar as alíquotas
do CFEM com a chegada do novo marco da mineração. 

Consórcios

Participantes já são 5,42 milhões
DA AGÊNCIA ESTADO

O número de participantes de consórcios
aumentou 11,1% entre abril de 2012 e abril de
2013, passando de 4,88 milhões para 5,42 mi-
lhões, apontam dados da Associação Brasilei-
ra de Administradoras de Consórcios (Abac),
divulgados ontem.

De acordo com a Abac, o crescimento foi
bem disperso entre os setores em que é possível
obter consórcios. O setor de veículos leves, que
inclui automóveis, camionetas e utilitários,
teve alta de 23,5% no período de um ano. Na
sequência aparecem imóveis (5,8%), motoci-
cletas (5,2%), veículos pesados (4,6%) e servi-
ços (23,3%).

No primeiro quadrimestre do ano, entre ja-
neiro e abril, as vendas de novas cotas de con-
sórcio cresceram 4,1% na comparação com
igual período de 2012, somando 837,2 mil, an-
te 804,2 mil no ano passado.

Já as contemplações – momento que o con-
sorciado recebe a carta de crédito e pode ad-
quirir seus bens ou serviços – tiveram aumen-
to de 0,6% nos primeiros quatro meses do ano
na mesma base de comparação, totalizando
398,9 mil no período.

O volume de negócios também teve alta,
crescendo 11,4% entre janeiro e abril deste ano
na comparação com igual período do ano
passado, atingindo R$ 26,3 bilhões, contra R$
23,6 bilhões de 2012.

Maturidade

De acordo com o presidente executivo da
Abac, Paulo Roberto Rossi, vários fatores justi-
ficam o crescimento. “Além da maturidade no
comportamento, o consumidor está mais
consciente sobre os benefícios da educação fi-
nanceira. Com isso, a atitude de planejar é
mais que economizar. É concretizar os sonhos
de consumo e formar ou ampliar patrimônio,
de forma simples, com disciplina, objetivo de-
finido e menor custo”, acrescenta.

“Quando verificamos que um em cada sete
automóveis ou uma em cada duas motocicle-
tas foram comercializados via consórcio,
constatamos a importância do segmento para
todos os envolvidos no sistema: consumidor,
fabricante, comerciante ou prestador de servi-
ços, e, principalmente, sua influência na ati-
vidade econômica nacional”, complementou o
presidente da Abac.

6,03% sobre as 489.704 uni-
dades de abril e alta de 2,24%
sobre os 450.091 veículos de
maio de 2012. No acumulado
de 2013, os emplacamentos
de veículos somaram 2,170
milhões de unidades, 1,12%
superiores aos 2,146 milhões
de unidades de igual período
de 2012.

Liderança

Em maio, de acordo com
uma fonte ouvida pela repor-

tagem, a Fiat seguiu na lide-
rança no segmento de auto-
móveis e comerciais leves,
com l icenciamentos de
67.850 unidades, crescimen-
to de 14% na comparação an-
ual. A General Motors apare-
ce em segundo, com vendas
de 53.829 unidades, seguida
de perto pela Volkswagen,
que apurou 53.442 emplaca-
mentos, informou a fonte. A
Ford registrou vendas de
27.546 veículos.

Além da troca de marcas

na segunda e terceira posi-
ções do ranking, a sul-corea-
na Hyundai passou à frente
da Renault em maio, com li-
cenciamentos de 19.102 au-
tomóveis e comerciais leves
ante 18.111 da marca france-
sa, segundo a fonte.

O carro mais vendido de
maio seguiu sendo o Gol, da
Volkswagen, com licencia-
mentos de 19.955 unidades.
Em segundo, aparece o Uno,
da Fiat, com 18.296 emplaca-
mentos. (Com agências)


